
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2077758 - PE (2023/0185015-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA EQUADOR DE PRODUTOS DE PETRÓLEO 

LTDA
ADVOGADOS : ERICK MACEDO - PB010033

LEONARDO AVELAR DA FONTE - PE021758
CAMILA AMBLARD - PE024833

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS DE MORA EM RAZÃO DO INADIMPLEMENTO 
DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 
1.022 do CPC.
2. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, incidem o imposto de 
renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude do atraso no adimplemento de obrigações 
contratuais, ante seu caráter remuneratório. Confiram-se: AgInt nos EREsp 1.452.787/AL, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23.6.2022; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.762.183/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20.10.2022; AgInt no REsp 
1.452.787/AL, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 29.6.2021.
3. Registre-se que a questão ora posta em discussão não se confunde com aquela suscitada nos 
autos do RE 1.063.187 – Tema 962/STF, em que foi reconhecida a repercussão geral da 
controvérsia relativa à incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo 
contribuinte na repetição de indébito.
4. Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em Mandado de 
Segurança, a opção pela compensação ou restituição do indébito se refere à restituição 
administrativa do indébito, e não à via do precatório ou requisitório. Isso porque a pretensão de 
restituição direta de tributo indevidamente pago, pela via do precatório, significaria a utilização 
do Mandado de Segurança como substitutivo da Ação de Cobrança, o que não é cabível.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.077.758 - PE (2023/0185015-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA EQUADOR DE PRODUTOS DE 

PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADOS : ERICK MACEDO  - PB010033 
   LEONARDO AVELAR DA FONTE  - PE021758 
   CAMILA AMBLARD  - PE024833 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls.  682-689, e-STJ) que 

conheceu parcialmente do Recurso Especial quanto à violação do art. 1.022 do CPC 

e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante afirma:

Assim, ainda que a decisão do C. STF não aponte expressamente 
a inconstitucionalidade da inclusão de juros de mora decorrentes de 
inadimplência contratual sobre o IRPJ e o CSLL, é evidente que, pelo 
entendimento da corte, esses impostos possuem como elemento definidor do 
conceito de renda, o acréscimo patrimonial.

(...)
Da leitura dos supratranscritos dispositivos, vê-se que tanto a 

compensação/restituição administrativa quanto a restituição pela via judicial (por 
meio da expedição de RPV/precatório) são modalidade de execução de julgado 
colocadas à disposição da parte, quando procedente a ação que teve a eficácia 
de declarar o indébito tributário.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.077.758 - PE (2023/0185015-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA EQUADOR DE PRODUTOS DE 

PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADOS : ERICK MACEDO  - PB010033 
   LEONARDO AVELAR DA FONTE  - PE021758 
   CAMILA AMBLARD  - PE024833 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. JUROS DE MORA EM RAZÃO DO 
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, incidem o 
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro 
Líquido (CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude 
do atraso no adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter 
remuneratório. Confiram-se: AgInt nos EREsp 1.452.787/AL, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23.6.2022; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.762.183/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20.10.2022; 
AgInt no REsp 1.452.787/AL, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
29.6.2021.
3. Registre-se que a questão ora posta em discussão não se confunde com 
aquela suscitada nos autos do RE 1.063.187 – Tema 962/STF, em que foi 
reconhecida a repercussão geral da controvérsia relativa à incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na repetição de indébito.
4. Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
Mandado de Segurança, a opção pela compensação ou restituição do indébito se 
refere à restituição administrativa do indébito, e não à via do precatório ou 
requisitório. Isso porque a pretensão de restituição direta de tributo 
indevidamente pago, pela via do precatório, significaria a utilização do 
Mandado de Segurança como substitutivo da Ação de Cobrança, o que não é 
cabível.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se cogita de ofensa 

ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto não demonstrada omissão capaz de 

comprometer o embasamento do acórdão recorrido ou de constituir empecilho ao 

conhecimento do Recurso Especial.

Consoante a jurisprudência do STJ, a ausência de fundamentação não 

deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. 

Logo, não há nulidade do julgado quando o Tribunal a quo decide de modo claro e 

fundamentado, como ocorreu na hipótese.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 
1.649.268/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14/9/2021)

A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, 

incidem o imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro 

Líquido (CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude do 
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Superior Tribunal de Justiça

atraso no adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter remuneratório.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS DE MORA. 
IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA. TEMA 878 DO STJ. DISCUSSÃO SOBRE A 
INCIDÊNCIA TAMBÉM SOBRE A MULTA. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Na presente demanda a solução da controvérsia posta nos 
autos está em definir se os juros moratórios e multa em contrato particular 
possuem natureza jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do Imposto 
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL).

2. No julgamento do Tema 878/STJ, fixaram-se as seguintes 
teses: 1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o 
que permite a incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 
1.227.133 - RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC; 2.) Os 
juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas alimentares a 
pessoas físicas escapam à regra geral da incidência do Imposto de Renda, posto 
que, excepcionalmente, configuram indenização por danos emergentes - 
Precedente: RE n. 855.091 - RS; 3.) Escapam à regra geral de incidência do 
Imposto de Renda sobre juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta 
ou fora do campo de incidência do IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS.

3. O caso dos autos enquadra-se na regra geral da Tese fixada 
acima. Conforme consta na petição inicial: "Consoante se infere de seu objeto 
social, a impetrante é sociedade que se dedica à compra, importação, 
exportação, fabricação e comercialização de fertilizantes. (...) Em decorrência de 
sua atividade operacional, a Impetrante emite milhares de faturas de cobrança 
relativas a suas vendas, com diversos vencimentos ao longo do mês. Contudo, 
muitas vezes os clientes da Impetrante acabam por atrasar o pagamento dos 
títulos de crédito, pelos mais diversos fatores, razão pela qual sobre tais 
cobranças são acrescidos juros moratórios e multas." (fl. 3, e-STJ).

4. Dessume-se que, no caso em espécie, os juros de mora e 
multa não decorrem de pagamento em atraso de verbas alimentares a 
pessoas físicas, notadamente em razão de a impetrante ser pessoa jurídica 
(Exceção da Tese 2), bem como que a verba principal não é isenta do 
imposto de renda (Exceção da Tese 3). Dessa forma, em relação ao 
pagamento dos juros de mora, a recorrente se enquadra na regra geral de 
modo que os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que 
permite a incidência do Imposto de Renda.

5. Em relação à incidência do IR e CSLL sobre a multa, os 
acórdãos indicados como paradigmas não cuidaram de analisar a matéria (fls. 
865-868, e-STJ). Dessa forma não se prestam a servir de paradigma, visto que 
não emitiram juízo de valor sobre a tese jurídica alegada pela recorrente. 
Ademais, a recorrente não desenvolveu argumentação jurídica em relação à não 
incidência do IR e CSLL sobre a multa, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
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Superior Tribunal de Justiça

STF.
6. Ao presente processo não se aplica o Tema 962 do STF, no 

qual se fixou a seguinte tese: É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário. Isso porque, como já demonstrado, a presente demanda não 
cuida de repetição de indébito tributário. Não há vinculação das razões de 
decidir, mas apenas do dispositivo da decisão. Não prospera, pois, o pleito da 
recorrente.

7. Agravo Interno não provido. 
(AgInt nos EREsp 1.452.787/AL, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/6/2022; grifos acrescidos)

Na mesma linha, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. CONTRATO 
PARTICULAR. ATRASO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IRPJ E 
CSLL. INCIDÊNCIA.

1. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que incide 
o imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em razão do 
atraso no adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter 
remuneratório.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.762.183/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2022)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRATO. 
INADIMPLEMENTO. JUROS MORATÓRIOS. MULTA. IMPOSTO DE 
RENDA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. 
INCIDÊNCIA.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

2. O acórdão regional está em desconformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual incidem o IRPJ e a 
CSLL sobre os juros de mora decorrentes do inadimplemento de contratos, por 
possuírem natureza de lucros cessantes. Precedentes.

3. O valor resultante do adimplemento da multa moratória, por 
resultar em efetivo acréscimo patrimonial na esfera de disponibilidade do 
contribuinte, também deve integrar a base de cálculo dos tributos em referência.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.452.787/AL, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 29/6/2021)
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Superior Tribunal de Justiça

Registre-se que a questão ora posta em discussão não se confunde com 

aquela suscitada nos autos do RE 1.063.187 - Tema 962/STF, em que foi 

reconhecida a repercussão geral da controvérsia relativa à incidência do IRPJ e da 

CSLL sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte na repetição de indébito.

Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

em Mandado de Segurança, a opção pela compensação ou restituição do indébito se 

refere à restituição administrativa do indébito, e não à via do precatório ou 

requisitório. Isso porque a pretensão de restituição direta de tributo indevidamente 

pago, pela via do precatório, significaria a utilização do Mandado de Segurança 

como substitutivo da Ação de Cobrança, o que não é cabível. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE 
INDÉBITO. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. NÃO CABIMENTO.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual o mandado de segurança é via adequada para declarar o direito à 
compensação ou restituição de tributos, sendo que, em ambos os casos, 
concedida a ordem, os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, 
restando, assim, inviável a via do precatório, sob pena de conferir indevidos 
efeitos retroativos ao mandamus.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1895331/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 11/06/2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA NO ÂMBITO DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULA Nº 13 DO STJ. EXCLUSÃO DO ICMS-ST 
(SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA) DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
DA COFINS. TRIBUTO CALCULADO POR FORA. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF. 
MANDADO DE SEGURANÇA. EFICÁCIA EXECUTIVA DA 
SENTENÇA. OPÇÃO PELA COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO INDÉBITO. SÚMULA Nº 461 DO STJ.

1. Afastada a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, tendo 
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Superior Tribunal de Justiça

em vista que o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada 
sobre a impossibilidade de exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do PIS e 
da COFINS. Ressalte-se que o acórdão recorrido citou jurisprudência daquela 
Corte para fundamentar a impossibilidade de exclusão do ICMS-ST da base de 
cálculo do PIS e da COFINS, não sendo possível a este STJ conhecer da 
divergência interpretativa suscitada pela recorrente com base em julgado do 
próprio TRF da 4ª Região, eis que tal análise encontra óbice na Súmula nº 13 
desta Corte, in verbis: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial".

[...]
4. A Segunda Turma desta Corte no REsp 1.873.758/SC, Rel. 

Min. Herman Benjamin, DJe 17/9/2020, reafirmou que, nos autos do mandado 
de segurança, a opção pela compensação ou restituição do indébito, na forma da 
Súmula 461 do STJ c/c os arts. 66, § 2º, da Lei nº 8.383/1991 e 74, caput, da 
Lei nº 9.4390/1996, se refere à restituição administrativa do indébito e não à 
restituição via precatório ou RPV, uma vez que a pretensão manifestada na via 
mandamental de condenação da Fazenda Nacional à restituição de tributo 
indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento desse 
valor pela via do precatório, implica utilização do mandado de segurança como 
substitutivo da ação de cobrança, o que não se admite, conforme entendimento 
cristalizado na Súmula nº 269 do STF.

5. Recurso especial da empresa conhecido em parte e, nessa 
extensão, parcialmente provido. (REsp 1864092/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 
09/04/2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.077.758 / PE
Número Registro: 2023/0185015-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08195012220214058300 8195012220214058300

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA EQUADOR DE PRODUTOS DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADOS : ERICK MACEDO - PB010033

LEONARDO AVELAR DA FONTE - PE021758
CAMILA AMBLARD - PE024833

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - COMPENSAÇÃO DE 
PREJUÍZO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA EQUADOR DE PRODUTOS DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADOS : ERICK MACEDO - PB010033

LEONARDO AVELAR DA FONTE - PE021758
CAMILA AMBLARD - PE024833

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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